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ACÓRDÃO N.____________
PROCESSO N. 2014.3.002309-8
SECRETARIA DA 5ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
REEXAME NECESSÁRIO
COMARCA: MARITUBA
SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA PRIVATIVA DOS FEITOS DA FAZENDA
PÚBLICA, INFÂNCIA E JUVENTUDE DE MARITUBA
SENTENCIADO: MUNICÍPIO DE MARITUBA
PROCURADOR: JOBER S.R. FARIAS VEIGA
RELATORA: DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES.

Ementa: Reexame necessário. Ação civil pública. 1. Legitimidade ativa do Ministério
Púbico. Reconhecimento. Previsão estabelecida nos artigos 127 e 129 da Constituição
Federal que dispõem sobre a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis e o ajuizamento da ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos. 2. Ilegitimidade passiva. Inocorrência. O funcionamento do Sistema Único de
Saúde - SUS previsto no art. 200 da CF e na Lei nº 8.080, de 19-09-90, é de
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer
dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda3.
Necessidade de tratamento. Menor. Velamento difuso do abdômen com presença de níveis
líquidos desvio da sombra gasosa do estômago. Direito à saúde. direito fundamental do
homem e dever do poder público (união, estados-membros e municípios). Toda pessoa tem
direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar,
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais
indispensáveis, o direito à segurança, em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez,
velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu
controle. Confirmação da sentença em reexame necessário. Unanimidade.

Vistos, relatados e discutidos os autos, em que são partes as acima indicadas, acordam os
Desembargadores que integram a 5ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado
do Pará, por unanimidade, em confirmar a sentença em reexame necessário, nos termos do
voto da relatora.
Sala de sessão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 30 de abril do ano de dois mil e
quinze (2015).
Belém, 30 de abril de 2015.

Diracy Nunes Alves
Desembargadora relatora.
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SENTENCIANTE: JUÍZO DA 1ª VARA PRIVATIVA DOS FEITOS DA FAZENDA
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RELATÓRIO

A EXMA. DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES (RELATORA):

Trata-se de reexame necessário em ação civil pública movida pelo Ministério Público do
Estado do Pará em favor do menor Jucilene Nascimento da Silva contra município de
Marituba, frente sentença prolatada pelo juízo da 1ª vara cível privativa dos feitos da
fazendo pública, infância e juventude da comarca de Marituba que julgou procedente o
pedido para reconhecer o direito do menor ao pleno atendimento na área de alimentação
especial.
Encaminhados os autos para o Órgão Ministerial este opinou pela confirmação da sentença
(fls.115/120).
É o relatório.
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VOTO
A EXMA. DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES (RELATORA):

Nos termos do artigo 475 do CPC, passo a realizar o reexame necessário.

Da legitimidade ativa do Órgão Ministerial
No que concerne a legitimidade do Ministério Público para litigar em favor do menor tem-se
que a legitimidade de parte, segundo o ministro Luiz Fux, tem como objetivo estabelecer o
contraditório entre as pessoas realmente interessadas no feito, porque o processo visa a sanar
controvérsias e não curiosidades.

	Segundo o mesmo professor:

(…) a legitimidade apresenta duplo aspecto, a saber: ativo e passivo, por isso, ambas as
partes devem ser os reais destinatários da sentença de mérito. Assim, não basta que A seja,
no plano do direito material, o credor, senão que B também seja o seu devedor para que, no
processo, a legitimação considere-se preenchida.

O Ministério Público possui legitimidade ativa para defender direito individual indisponível,
conforme estabelece o art. 127 e 129 da Constituição Federal:
Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
(...)
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

Ora, o direito à saúde, visando resguardar seu tratamento essencial para a manutenção da
vida, se trata de interesse individual indisponível e, portanto, dentro da esfera de
competência do parquet para propor ação civil pública.
Neste mesmo sentido o STJ já vem decidindo, vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA
DEFESA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o
Ministério Público é parte legítima para propor ação civil pública com o objetivo de tutelar direitos individuais
indisponíveis, razão pela qual é parte legítima para ajuizar ação civil pública visando o fornecimento de
medicamentos, a fim de tutelar o direito à saúde e à vida. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp
1443783/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
18/06/2014, DJe 06/08/2014).

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO DE ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC,
aprovam-se as seguintes teses: 1.1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos
em proveito de criança ou adolescente. 1.2. A legitimidade do Ministério Público independe do exercício do
poder familiar dos pais, ou de o menor se encontrar nas situações de risco descritas no art. 98 do Estatuto da
Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da
Defensoria Pública na comarca. 2. Recurso especial provido. (REsp 1265821/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 04/09/2014)
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Portanto, mantenho a legitimidade do órgão ministerial para a causa.
Da ilegitimidade passiva do município de Marituba.

O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS previsto no art. 200 da CF e na Lei nº
8.080, de 19-09-90, é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e
Municípios, de modo que qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para
figurar no pólo passivo de demanda, que objetiva garantir o acesso à saúde,
independentemente das previsões do seu Protocolo Clínico. Assim, não há empecilho
jurídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de tratamento de saúde seja
dirigida contra o Município de Marituba.
A Constituição Federal em seu art. 196 disciplina a saúde como "direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação".
De acordo com o artigo supra mencionado, extrai-se que o direito à saúde é garantido a
todos, sendo um dever estatal no qual este ente assume o caráter inquestionável de assegurar
o próprio direito à vida e à sua proteção em todas as formas, dentre os quais se inclui o
tratamento médico e o fornecimento de medicamentos.
Ora é inquestionável que a Constituição Federal estabeleceu a responsabilidade não só aos
Estados, mas atribuiu a responsabilidade compartilhada entre todos os entes da federação, ou
seja, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pela prestação da saúde.
A Constituição da República atribui à União, aos Estados e aos Municípios, competência
para ações de Saúde pública, devendo cooperar, técnica e financeiramente entre si, mediante
descentralização de suas atividades, com direção única em cada esfera de governo (Lei
Federal n.º 8.080 de 19/09/1990, art. 7º, IX e XI) executando os serviços e prestando
atendimento direto e imediato aos cidadãos (art. 30, VII da Constituição da República).

Neste sentido:
Ementa: Administrativo e processual civil. Fornecimento de medicamentos. Tratamento
médico. SUS. Responsabilidade solidária dos entes federativos. 1. O funcionamento do
Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros
e Municípios, de modo que, qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para
figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para
pessoas desprovidas de recursos financeiros. 2. Recurso especial provido. Retorno dos autos
ao Tribunal de origem para a continuidade do julgamento'. (STJ - 2ª Turma - REsp
771537/RJ, Ministra Eliana Calmon, DJ: 03.10.2005).

Compete ao Estado lato sensu fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem os meios
necessários ao seu tratamento, habilitação ou reabilitação (arts. 196 e 227, caput e § 1º, da
Constituição Federal, artigos 7º e 11 do ECA), incluindo-se, por óbvio, o fornecimento de
medicamentos necessários para a recuperação e manutenção da saúde do menor, detentor de
problema de saúde grave.
Deste modo, a obrigação constitucional de prestar assistência à Saúde funda-se no principio
da cogestão, ou seja, uma participação simultânea dos entes estatais dos três níveis (Federal,
Estadual e Municipal), existindo, em decorrência, responsabilidade solidária entre si, nos
moldes da Lei nº 8.080/90. Por
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conseguinte, os serviços públicos de Saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo, cabendo ao Estado, em sentido
amplo, garantir a todos a Saúde.
O estado-membro, o município e a União são legitimados passivos solidários, conforme
determina o texto constitucional, sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde pública, o
que significa dizer que podem ser demandados em conjunto, ou isoladamente, dada a
existência da solidariedade entre os mesmos.
Tal entendimento se amolda à decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. Vejamos:
Ementa: Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Direito à saúde.
Tratamento cirúrgico. Responsabilidade solidária dos entes federativos. Precedentes.
Necessidade de reexame de fatos e provas da causa. Impossibilidade. Súmula n. 279 do
supremo tribunal federal. Agravo regimental ao qual se nega provimento.(RE 810603 Agr,
relator(a):  min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 19/08/2014, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 27-08-2014 PUBLIC 28-08-2014) (semgrifo no original)

Assim também a jurisprudência deste Tribunal:

Ementa: Apelações cíveis em ação ordinária para concessão de medicamentos com pedido
de antecipação de tutela antecipada. Medicamento clarintin d 10 +240mg. Preliminar de
incompetência absoluta do juízo. Preliminares de ilegitimidade passiva. Inexistência do
direito à medicamento. Princípio da reserva do possível. Intervenção do judiciário. Violação
de princípios constitucionais (princípio da legalidade da despesa pública violação); da
invasão do juízo de conveniência e oportunidade da administração pública. Condenação do
estado ao pagamento de honorários advocatícios. Parte representada pela defensoria publica.
Preliminares rejeitadas. Teses não verificadas.1. Preliminar de incompetência absoluta do
Juízo. Demonstrada a responsabilidade solidária da União, Estados-membros e municípios
no que tange ao funcionamento do Sistema Único de Saúde. 2. Legitimidade ad causam de
qualquer dos entes federados para figurar no pólo passivo da demanda. Preliminar rejeitada.
3. Indicado o medicamento por médico que acompanha o tratamento da paciente, não há que
se falar em necessidade de dilação probatória, razão pela qual foi rejeitada a tese de
cerceamento de defesa. 4. É dever do Estado e/ou do Município garantir o fornecimento
de medicamento, principalmente a pessoa carente de recursos financeiros, conforme se pode
inferir do disposto no art. 196 da Constituição Federal. Direito à saúde.5. (...)Recursos
conhecidos. Apelação interposta pelo estado do Pará parcialmente provida. Apelação
interposta pelo Município de Belém improvida. Unanimidade. (Proc. n. 201330099305, Rel.
Desa. Marneide Trindade Pereira Merabet, DJ: 16/09/2013) (sem grifo no original).

A responsabilidade é solidária entre os entes federativos a garantia à saúde pública, assim, o
estado não pode tentar eximir-se de sua obrigação de garantir a assistência médica
necessária ao tratamento do menor.
Ademais, com o princípio da demanda cabe ao cidadão a escolha de indicar contra qual dos
entes federados prefere litigar, estando estes compreendidos pelo art. 196 da Constituição
Federal, aos quais foi atribuída competência para ações de Saúde
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pública, devendo haver cooperação técnica e financeira entre si, mediante descentralização
de suas atividades, conforme o que dispõe a Lei Federal nº 8.080/90.
Assim, confirmo a legitimidade passiva dos entes demandados.

Mérito
Atinente ao mérito, verifico que o menor necessita de medicamento neocate já que apresenta
alergia a lactose, assim com calcigenol, vitamina c e ferro.
A dignidade da pessoa humana, como princípio fundamental da Constituição Cidadã, deve
ser apreciada como prioridade. O direito à saúde quando afetado, deve ser protegido, a teor
do artigo 196 da CF.

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.
No que diz respeito ao limite orçamentário é firme o posicionamento de que a saúde consta
como direito fundamental do homem e dever do poder público (união, estados-membros e
municípios).
A Declaração Universal dos Direitos do Homem estabelece, no seu art. XXV, que Toda
pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais
indispensáveis, o direito à segurança, em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez,
velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu
controle.
É indiscutível a necessidade do tratamento do menor, pois o mesmo nasceu com alergia à
lactose com quadro de desnutrição crônica, o que por si só justifica a intervenção do Poder
judiciário.
O direito à saúde, em consequência do direito à vida e à dignidade humana, foi alçado pela
atual Constituição da República à condição de direito fundamental, abrangendo a saúde
como um dos direitos previstos na Ordem Social, em seu artigo 193. Como forma de se
garantir efetivamente o bem-estar social, a Constituição, ao cuidar da saúde, assegurou, em
seu art. 196.
 Portanto, a saúde é direito de todos e é dever do Estado prestá-la de maneira adequada, não
se podendo permitir que o portador de doenças graves, como é o caso do menor, deixe de
receber o tratamento necessário.
A mera alegação de limitação financeira por parte do estado, destituída de qualquer
comprovação objetiva, não é hábil a afastar o seu dever constitucional de garantia ao
cidadão o mínimo de condição para uma vida digna (mínimo existencial) correlacionada
com a área de saúde, razão pela qual, no caso em análise, não se aplica a cláusula da reserva
do possível, ante a falta de comprovação da alegada incapacidade econômico-financeira.
Ante o exposto, ratifico a sentença em todos os seus termos.
Sem custas e honorários, diante do disposto no artigo 25, da Lei Federal 12.016/09.
Belém, 30 de abril de 2015.

Desembargadora Diracy Nunes Alves
Relatora
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